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Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis para os exercícios findos em 31/12/2022 e de 2021 (Expressas em milhares de reais - R$ mil, exceto quando indicado de outra forma)
1. Contexto operacional: A Sociedade é uma Companhia de participações (holding), de capital fechado. 
Sua controlada direta é Trombini Papel e Embalagens S.A., que teve suas operações paralisadas em 01 
de dezembro de 2022. Suas controladas indiretas são Jaar Embalagens S.A., que tem como objeto social 
a produção e comercialização de embalagens de papel e papelão ondulado, estando com suas atividades 
paralisadas e J&P Investimentos S.A., que tem como o objeto social a administração de bens móveis e 
imóveis próprios e participação em outras sociedades nacionais ou estrangeiras, como quotista ou acio-
nista. Em assembleia realizada em 20 de dezembro de 2022, foi aprovada pelos acionistas a alienação 
conjunta das sociedades Jaar Embalagens S.A., Trombini Papel e Embalagens S.A. e Jaar Administração 
e Participação S.A. ao fundo de investimento Kredit Fundo de Investimento em Participações. 2. Resumo 
das principais práticas contábeis: As demonstrações contábeis foram preparadas de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil (BR GAAP), que compreendem as normas da Comissão de Valores 
Mobiliários (CVM) e os pronunciamentos do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e em conformi-
dade com as Normas Internacionais de Relatório Financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting 
Standards Board (IASB). As demonstrações contábeis foram preparadas considerando o custo histórico 
como base de valor (exceto quando exigido critério diferente) e ajustadas para refletir a avaliação de ativos 
e passivos mensurados a valor justo ou considerando a marcação a mercado, quando tais avaliações são 
exigidas pelas Normas Internacionais de Relatórios Financeiros (IFRS). As principais políticas contábeis 
aplicadas na preparação destas demonstrações contábeis estão definidas abaixo. Essas políticas vêm 
sendo aplicadas de modo consistente nos exercícios apresentados, salvo disposição em contrário. As 
demonstrações contábeis foram aprovadas pela Administração em 26 de abril de 2023. 2.1 Base de pre-
paração: As demonstrações contábeis foram elaboradas com apoio em diversas bases de avaliação utili-
zadas nas estimativas contábeis. As estimativas contábeis envolvidas na preparação das demonstrações 
contábeis foram baseadas em fatores objetivos e subjetivos, com base no julgamento da Administração 
para determinação do valor adequado a ser registrado nas demonstrações contábeis. Itens significativos 
sujeitos a essas estimativas e premissas incluem a seleção de vidas úteis do ativo imobilizado e de sua 
recuperabilidade nas operações, assim como da análise dos demais riscos para determinação de outras 
provisões, inclusive para contingências. A Companhia revisa suas estimativas e premissas pelo menos 
anualmente. 2.2. Conversão de moeda estrangeira - (a) Moeda funcional e moeda de apresentação: 
As demonstrações contábeis estão apresentadas em reais, que é a moeda funcional da Companhia. To-
das as informações financeiras apresentadas em Real foram arredondadas para o valor mais próximo, 
exceto quando indicado de outra forma. (b) Transações e saldos: As operações com moedas estrangei-
ras são convertidas para a moeda funcional, utilizando as taxas de câmbio vigentes nas datas das transa-
ções ou nas datas da avaliação. 3. Principais práticas contábeis adotadas: As demonstrações contá-
beis estão estruturadas de acordo com as normas contábeis de uso corrente e de conformidade com as 
disposições vigentes na legislação societária, onde aplicável, apresentando-se de forma comparada com 
as do exercício anterior, inclusive, de acordo com a Lei nº 11.638/07. As demonstrações contábeis foram 
elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, levando em conta as seguintes e 
principais diretrizes: • As demonstrações contábeis individuais e consolidadas foram elaboradas de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem aquelas incluídas na legislação societá-
ria brasileira e os pronunciamentos, as orientações e a as interpretações emitidas pelo Comitê de Pronun-
ciamentos Contábeis (CPC) e Conselho Federal de Contabilidade. 3.1 Bases para consolidação: As 
demonstrações contábeis consolidadas incluem as demonstrações da Companhia e das Companhias 
controladas, conforme demonstrado abaixo:

Participação  
no Capital

Patrimônio  
Líquido

Lucro (Prejuízo)  
Líquido do Exercício

2022 (%) 2021 (%) 2022 2021 2022 2021
Controlada Direta
Trombini Papel e Embalagens S.A. 98,99 98,99 (130.800) (177.363) 11.563 80.325
Controlada Indireta
Jaar Embalagens S.A. 100,00 100,00 123.195 124.503 (1.308) (2.037)
J&P Investimentos S.A. 99,59 99,59 5 7 (2) (2)
Transações eliminadas na consolidação: Saldos e transações intragrupo, e quaisquer receitas ou 
despesas não realizadas derivadas de transações intragrupo, são eliminados na preparação das de-
monstrações contábeis consolidadas. Ganhos não realizados oriundos de transações com investidas 
registradas por equivalência patrimonial são eliminados contra o investimento na proporção da participa-
ção na investida. Perdas não realizadas são eliminadas da mesma maneira como são eliminados os 
ganhos não realizados, mas somente na extensão em que não haja evidência de perda por redução ao 
valor recuperável. O exercício social das controladas é coincidente com o da controladora, bem como as 
práticas contábeis, de forma que na consolidação não existem efeitos materiais a serem considerados. 
Controladas: O Grupo controla uma entidade quando está exposto a, ou tem direito sobre, os retornos 
variáveis advindos de seu envolvimento com a entidade e tem a habilidade de afetar esses retornos 
exercendo seu poder sobre a entidade. As demonstrações contábeis de controladas são incluídas nas 
demonstrações contábeis consolidadas a partir da data em que o Grupo obtiver o controle até a data em 
que o controle deixa de existir. As políticas contábeis de controladas em conjunto estão alinhadas com as 
políticas adotadas pelo Grupo. Nas demonstrações contábeis individuais da controladora, as informa-
ções financeiras de controladas são reconhecidas por meio do método de equivalência patrimonial. In-
vestimentos em entidades contabilizados pelo método da equivalência patrimonial: Os investimen-
tos da Companhia em entidades contabilizadas pelo método da equivalência patrimonial compreendem 
suas participações em coligadas. As coligadas são aquelas entidades nas quais o Grupo, direta ou indi-
retamente, tenha influência significativa, mas não controle ou controle conjunto, sobre as políticas finan-
ceiras e operacionais. Para ser classificada como uma entidade controlada em conjunto, deve existir um 
acordo contratual que permite ao Grupo controle compartilhado da entidade e dá ao Grupo direito aos 
ativos líquidos da entidade controlada em conjunto, e não direito aos seus ativos e passivos específicos. 
Tais investimentos são reconhecidos inicialmente pelo custo, o qual inclui os gastos com a transação. 
Após o reconhecimento inicial, as demonstrações contábeis incluem a participação do Grupo no lucro ou 
prejuízo líquido do exercício e outros resultados abrangentes da investida até a data em que a influência 
significativa ou controle conjunto deixa de existir. Nas demonstrações contábeis individuais da controla-
dora, investimentos em controladas também são contabilizados com o uso desse método. 3.2 Caixa e 
equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, os depósitos bancários, outros 
investimentos de curto prazo de alta liquidez, com vencimentos originais de três meses, ou menos, não 
existindo restrição em sua utilização e com risco insignificante de mudança de valor. 3.3 Instrumentos 
financeiros - (i) Reconhecimento e mensuração inicial: O contas a receber de clientes é reconhecido 
inicialmente na data em que foram originados. Todos os outros ativos e passivos financeiros são reconhe-
cidos inicialmente quando a Companhia se tornar parte das disposições contratuais do instrumento. Um 
ativo financeiro (a menos que seja um contas a receber de clientes sem um componente de financiamen-
to significativo) ou passivo financeiro é inicialmente mensurado ao valor justo, acrescido, para um item 
não mensurado ao VJR, os custos de transação que são diretamente atribuíveis à sua aquisição ou 
emissão. Um contas a receber de clientes sem um componente significativo de financiamento é mensu-
rado inicialmente ao preço da operação. Classificação e mensuração subsequente - Instrumentos 
financeiros: No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado como mensurado: ao custo 
amortizado. Os ativos financeiros não são reclassificados subsequentemente ao reconhecimento inicial, 
a não ser que a Companhia altere o modelo de negócios para a gestão de ativos financeiros, e neste 
caso todos os ativos financeiros afetados são reclassificados no primeiro dia do período de apresentação 
posterior à mudança no modelo de negócios. Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se 
atender ambas as condições a seguir e não for designado como mensurado ao VJR: • É mantido dentro 
de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros para receber fluxos de caixa 
contratuais; • Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são relativos 
somente ao pagamento de principal e juros sobre o valor principal em aberto. Ativos financeiros: A 
Companhia realiza uma avaliação do objetivo do modelo de negócios em que um ativo financeiro é 
mantido em carteira porque isso reflete melhor a maneira pela qual o negócio é gerido e as informações 
são fornecidas à Administração. As informações consideradas incluem: • As políticas e objetivos estipu-
lados para a carteira e o funcionamento prático dessas políticas. Eles incluem a questão de saber se a 
estratégia da Administração tem como foco a obtenção de receitas de juros contratuais, a manutenção 
de um determinado perfil de taxa de juros, a correspondência entre a duração dos ativos financeiros e a 
duração de passivos relacionados ou saídas esperadas de caixa, ou a realização de fluxos de caixa por 
meio da venda de ativos; • Como o desempenho da carteira é avaliado e reportado à Administração da 
Companhia; • Os riscos que afetam o desempenho do modelo de negócios (e o ativo financeiro mantido 
naquele modelo de negócios) e a maneira como aqueles riscos são gerenciados; • Como os gerentes do 
negócio são remunerados - por exemplo, se a remuneração é baseada no valor justo dos ativos geridos 
ou nos fluxos de caixa contratuais obtidos; • A frequência, o volume e o momento das vendas de ativos 
financeiros nos períodos anteriores, os motivos de tais vendas e suas expectativas sobre vendas futuras. 
As transferências de ativos financeiros para terceiros em transações que não se qualificam para o des-
reconhecimento não são consideradas vendas, de maneira consistente com o reconhecimento contínuo 
dos ativos da Companhia. Ativos financeiros - avaliação sobre se os fluxos de caixa contratuais são 
somente pagamentos de principal e de juros: Para fins dessa avaliação, o ‘principal’ é definido como 
o valor justo do ativo financeiro no reconhecimento inicial. Os ‘juros’ são definidos como uma contrapres-
tação pelo valor do dinheiro no tempo e pelo risco de crédito associado ao valor principal em aberto du-
rante um determinado período de tempo e pelos outros riscos e custos básicos de empréstimos (por 
exemplo, risco de liquidez e custos administrativos), assim como uma margem de lucro. A Companhia 
considera os termos contratuais do instrumento para avaliar se os fluxos de caixa contratuais são somen-
te pagamentos do principal e de juros. Isso inclui a avaliação sobre se o ativo financeiro contém um termo 
contratual que poderia mudar o momento ou o valor dos fluxos de caixa contratuais de forma que ele não 
atenderia essa condição. Ao fazer essa avaliação, a Companhia considera: • Eventos contingentes que 
modifiquem o valor ou o a época dos fluxos de caixa; • Termos que possam ajustar a taxa contratual, in-
cluindo taxas variáveis; • O pré-pagamento e a prorrogação do prazo; • Os termos que limitam o acesso 
da Companhia a fluxos de caixa de ativos específicos (por exemplo, baseados na performance de um 
ativo). O pagamento antecipado é consistente com o critério de pagamentos do principal e juros caso o 
valor do pré-pagamento represente, em sua maior parte, valores não pagos do principal e de juros sobre 

o valor do principal pendente - o que pode incluir uma compensação adicional razoável pela rescisão 
antecipada do contrato. Além disso, com relação a um ativo financeiro adquirido por um valor menor ou 
maior do que o valor nominal do contrato, a permissão ou a exigência de pré-pagamento por um valor 
que represente o valor nominal do contrato mais os juros contratuais (que também pode incluir compen-
sação adicional razoável pela rescisão antecipada do contrato) acumulados (mas não pagos) são trata-
das como consistentes com esse critério se o valor justo do pré-pagamento for insignificante no reconhe-
cimento inicial. Ativos financeiros - mensuração subsequente e ganhos e perdas: Ativos financeiros 
a custo amortizado: esses ativos são subsequentemente mensurados ao custo amortizado utilizando o 
método de juros efetivos. O custo amortizado é reduzido por perdas por impairment. A receita de juros, 
ganhos e perdas cambiais e o impairment são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no 
desreconhecimento é reconhecido no resultado. Desreconhecimento - Ativos financeiros: A Compa-
nhia desreconhece um ativo financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expi-
ram, ou quando a Companhia transfere os direitos contratuais de recebimento aos fluxos de caixa con-
tratuais sobre um ativo financeiro em uma transação na qual substancialmente todos os riscos e 
benefícios da titularidade do ativo financeiro são transferidos ou na qual a Companhia nem transfere nem 
mantém substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro e também não 
retém o controle sobre o ativo financeiro. A Companhia realiza transações em que transfere ativos reco-
nhecidos no balanço patrimonial, mas mantém todos ou substancialmente todos os riscos e benefícios 
dos ativos transferidos. Nesses casos, os ativos financeiros não são desreconhecidos. Passivos finan-
ceiros: A Companhia desreconhece um passivo financeiro quando sua obrigação contratual é retirada, 
cancelada ou expira. A Companhia também desreconhece um passivo financeiro quando os termos são 
modificados e os fluxos de caixa do passivo modificado são substancialmente diferentes, caso em que 
um novo passivo financeiro baseado nos termos modificados é reconhecido a valor justo. No desreco-
nhecimento de um passivo financeiro, a diferença entre o valor contábil extinto e a contraprestação paga 
(incluindo ativos transferidos que não transitam pelo caixa ou passivos assumidos) é reconhecida no 
resultado. Compensação: Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor líquido apre-
sentado no balanço patrimonial quando, e somente quando, a Companhia tenha atualmente um direito 
legalmente executável de compensar os valores e tenha a intenção de liquidá-los em uma base líquida 
ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. 3.4 Estoques: Os estoques foram avaliados 
ao custo médio de aquisição, não superando os de mercado. As perdas comprovadas ou prováveis de 
determinados itens que, em função do tempo, do avanço tecnológico ou de outros fatores, tenham se 
tornado ou possam tornar-se obsoletos ou deteriorados, devem ser objeto de ajuste por provisão. Nesses 
casos devem ser avaliados pelo seu valor líquido de realização. 3.5 Imobilizado - Reconhecimento e 
mensuração: Os itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição, deduzidos de 
depreciação acumulada e perdas de redução ao valor recuperável (impairment). Os custos dos ativos 
imobilizados são compostos pelos gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição/construção dos 
ativos, incluindo custos dos materiais, de mão-de-obra direta e quaisquer outros custos para colocar o 
ativo no local e em condição necessária para que esses possam operar. Quando partes de um item do 
imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas são registradas como itens individuais (componentes princi-
pais) de imobilizado. Quaisquer ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado são apurados 
pela comparação entre os recursos advindos da alienação com o valor contábil do imobilizado, e são 
reconhecidos líquidos dentro de outras receitas ou despesas no resultado. Outros gastos são capitaliza-
dos apenas quando há um aumento nos benefícios econômicos do item do imobilizado a que ele se re-
fere, caso contrário, é reconhecido no resultado como despesa. Custos subsequentes: Gastos subse-
quentes são capitalizados apenas quando é provável que benefícios econômicos futuros associados com 
os gastos serão auferidos pela Companhia. Gastos de manutenção e reparos recorrentes são reconhe-
cidos no resultado quando incorridos. Depreciação: Itens do ativo imobilizado são depreciados a partir 
da data em que são instalados e estão disponíveis para uso. A depreciação é calculada sobre o valor 
depreciável do ativo, pelo método linear e leva em consideração a vida útil econômica estimada dos 
bens. As vidas úteis e valores residuais são revisados periodicamente. As vidas úteis estimadas dos itens 
significativos do ativo imobilizado para o exercício corrente e comparativo são as seguintes: 3.6 Intangí-
vel: Outros ativos intangíveis que são adquiridos pela Companhia e que têm vidas úteis finitas são 
mensurados pelo custo, deduzido da amortização acumulada e quaisquer perdas acumuladas por redu-
ção ao valor recuperável. 3.7 Não circulante: Os direitos realizáveis e as obrigações vencíveis após os 
12 meses subsequentes à data das demonstrações contábeis são consideradas como não circulantes. 
3.8 Passivo circulante e não circulante: Os passivos circulantes e não circulantes são demonstrados 
pelos valores conhecidos ou calculáveis acrescidos, quando aplicável dos correspondentes encargos 
incorridos até a data do balanço patrimonial. 3.9 Benefícios a empregados: Os pagamentos de benefí-
cios tais como salário, férias vencidas ou proporcionais, bem como os respectivos encargos trabalhistas 
incidentes sobre estes benefícios, são reconhecidos mensalmente no resultado obedecendo-se o regime 
de competência. 3.10 Provisão para contingências: Os passivos contingentes são constituídos sempre 
que a perda for avaliada como provável o que ocasionaria uma provável saída de recursos para a liqui-
dação das obrigações, e quando os montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança 
levando em conta a opinião dos assessores jurídicos, a natureza das ações, similaridade com processos 
anteriores, complexidade e no posicionamento de tribunais. Os passivos contingentes classificados 
como perdas possíveis não são reconhecidos contabilmente, sendo apenas divulgados nas demonstra-
ções financeiras, e os classificados como remotos não requerem provisão e nem divulgação. 3.11 Reco-
nhecimento da receita: A receita compreende o valor justo da contraprestação recebida ou a receber 
pela prestação de serviços no curso normal das atividades da Companhia. A receita é apresentada líqui-
da dos impostos, das devoluções, dos abatimentos e dos descontos. A Companhia aufere receita de in-
termediação através de uma plataforma digital. As receitas são reconhecidas quando cumpridas as 
obrigações de performance, de acordo com o CPC 47/IFRS 15. A norma CPC 47 (em vigor a partir de 1º 
de janeiro de 2018) substituiu todos os requisitos atuais de reconhecimento de receita de acordo com as 
normas CPC’s. A nova norma estabeleceu um modelo de cinco etapas para contabilização das receitas 
decorrentes de contratos. De acordo com a CPC 47 a receita deve ser reconhecida por um valor que 
reflete a contrapartida a que uma Companhia espera ter direito em troca de transferência de bens ou 
serviços para um cliente. A Administração da Companhia analisou as suas operações com base no mo-
delo de cinco etapas definido por esta nova norma e não identificou impactos significativos. No caso da 
venda de produtos, as receitas continuarão sendo reconhecidas quando os produtos são entregues na 
localidade do cliente, considerado como o momento em que o cliente aceita os bens e os riscos e bene-
fícios relacionados à propriedade são transferidos. A receita é reconhecida neste momento desde que a 
receita e os custos possam ser mensurados de forma confiável, o recebimento da contraprestação seja 
provável e não haja envolvimento contínuo da Companhia com os produtos. 3.12 Tributação: O imposto 
de renda e a contribuição social do exercício corrente e diferido é calculado com base nas alíquotas de 
15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 (base anual) para 
imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido, e conside-
ram, quando aplicável, a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social, limi-
tada a 30% do Lucro Real. A despesa com imposto de renda e contribuição social compreende os impos-
tos correntes e diferidos. O imposto corrente e o imposto diferido são reconhecidos no resultado a menos 
que estejam relacionados a itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros resulta-
dos abrangentes. Imposto corrente: A despesa de imposto corrente é o imposto a pagar estimado sobre 
o lucro ou prejuízo tributável do exercício e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos 
exercícios anteriores. O montante dos impostos correntes a pagar é reconhecido no balanço patrimonial 
como passivo fiscal pela melhor estimativa do valor esperado dos impostos a serem pagos que reflete as 
incertezas relacionadas a sua apuração, se houver. Ele é mensurado com base nas taxas de impostos 
decretadas na data do balanço, eventuais estimativas recolhidas durante o exercício corrente poderão 
ser compensadas com futuros impostos a pagar. A taxa de imposto de renda corrente é calculada com 
base em leis tributárias promulgadas ou substancialmente promulgadas durante o exercício corrente nos 
países onde as controladas e associadas da Companhia operam e geram lucro tributável. A Administra-
ção avalia periodicamente a legislação, que está sujeita a interpretação e estabelece disposições, se 
necessário, com base em montantes que deverão ser pagos às autoridades fiscais. Como a base tribu-
tável do imposto de renda e da contribuição social sobre o lucro líquido decorre não apenas do lucro que 
pode ser gerado, mas também da existência de receitas não tributáveis, despesas não dedutíveis, incen-
tivos fiscais e outras variáveis, não existe uma correlação imediata entre o lucro líquido da Companhia e 
o resultado de imposto de renda e contribuição social. 3.13 Novas normas e interpretações ainda não 
efetivas: As seguintes alterações de normas foram emitidas pelo IASB mas não estão em vigor para o 
exercício de 2022. A adoção antecipada de normas, embora encorajada pelo IASB, não é permitida, no 
Brasil, pelo Comitê de Pronunciamento Contábeis (CPC). Alteração ao IAS 1 - Apresentação das de-
monstrações contábeis: De acordo com o IAS 1 (Presentation of financial statements), para uma enti-
dade classificar passivos como não circulantes em suas demonstrações contábeis, ela deve ter o direito 
de evitar a liquidação dos passivos por no mínimo doze meses da data do balanço patrimonial. Em janei-
ro de 2020, o IASB emitiu a alteração ao IAS 1 (Classification of liabilities as current or non-current), cuja 
data de aplicação era para exercícios iniciados a partir de 1° de janeiro de 2023, que determinava que a 
entidade não teria o direito de evitar a liquidação de um passivo por pelo menos doze meses, caso, na 
data do balanço, não tivesse cumprido com índices previstos em cláusulas restritivas (ex.: covenants), 
mesmo que a mensuração contratual do covenant somente fosse requerida após a data do balanço em 
até doze meses. Subsequentemente, em outubro de 2022, nova alteração foi emitida para esclarecer que 
passivos que contém cláusulas contratuais restritivas requerendo atingimento de índices sob covenants 
somente após a data do balanço, não afetam a classificação como circulante ou não circulante. Somente 
covenants com os quais a entidade é requerida a cumprir até a data do balanço afetam a classificação 
do passivo, mesmo que a mensuração somente ocorra após aquela data. A alteração de 2022 introduz 
requisitos adicionais de divulgação que permitam aos usuários das demonstrações contábeis compreen-
der o risco do passivo ser liquidado em até doze meses após a data do balanço. A alteração de 2022 
mudou a data de aplicação da alteração de 2020. Desta maneira, ambas as alterações se aplicam para 
exercícios iniciados a partir de 1° de janeiro de 2024. Alteração ao IAS 1 e IFRS Practice Statement 2 
- Divulgação de políticas contábeis: Em fevereiro de 2021 o IASB emitiu nova alteração ao IAS 1 sobre 
divulgação de políticas contábeis “materiais” ao invés de políticas contábeis “significativas”. As alterações 
definem o que é “informação de política contábil material” e explicam como identificá-las. Também escla-

Balanços Patrimoniais Levantados em 31/12/2022 e de 2021 (Em milhares de Reais)
Controladora Consolidado

Ativo NE 2022 2021 2022 2021
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 743 796 1.526 1.507
Contas a receber de clientes 5 - - 26.089 27.030
Estoques 6 - - - 25.235
Tributos e encargos sociais a recuperar 7 22 22 60.597 66.303
Adiantamento a fornecedores - - 350 1.291
Outros créditos - - - 16

765 818 88.562 121.382
Não Circulante
Tributos e encargos sociais a recuperar 7 - - 97.053 98.627
Tributos diferidos 7 - - 41.525 41.690
Partes relacionadas 21 609 629 11.904 1.290
Empréstimos a terceiros - - 2.400 1.080
Precatórios 8 - - 6.253 26.294
Depósitos judiciais - - - 578
Valores a receber - - 31 31

609 629 159.166 169.590
Investimentos 9a 1 1 - -
Outros investimentos 9b - - - 58.285
Imobilizado 10 - - - 22.236
Intangível 11 - - 54 130

1 1 54 80.651
Total do ativo 1.375 1.448 247.782 371.623

Controladora Consolidado
Passivo e patrimônio líquido NE 2022 2021 2022 2021
Circulante
Fornecedores 12 - - 7.121 16.755
Salários, provisões e encargos sociais - - - 3.259
Tributos a recolher 13 - - 8.073 11.845
Tributos parcelados 14 - - 29.907 54.070
Contas a pagar e outros passivos - - 221 1.917

- - 45.322 87.846
Não Circulante
Partes relacionadas 21 86 81 - 130.256
Tributos a recolher 13 - - 10.369 10.368
Tributos parcelados 14 - - 319.023 313.014
Empréstimos de terceiros - - - 6.125
Contas a pagar - - 3.905 -

86 81 333.297 459.763
Participação dos minoritários - - 10 10
Patrimônio líquido
Capital social 17 110.474 110.474 110.474 110.474
Reserva de reavaliação 424 424 424 424
Prejuízos acumulados (109.609) (109.531) (241.745) (286.894)

1.289 1.367 (130.837) (175.986)

    
Total do passivo e patrimônio líquido 1.375 1.448 247.782 371.623

JAAR Administração e Participação S.A (e controladas)
CNPJ/MF 11.293.026/0001-91

Relatório da Administração
Senhores Acionistas: Em conformidade com as disposições legais e estatutárias, submetemos à aprovação de V. Sas. o relatório das atividades, as demons-
trações contábeis e o relatório dos Auditores Independentes referentes ao exercício encerrado em 31/12/2022. ADMINISTRAÇÃO

Demonstração do Resultado - Exercícios findos em 31/12/2022 e de 2021 
(Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
NE 2022 2021 2022 2021

Receita operacional líquida 18 - - 240.132 232.368
Custo dos produtos vendidos - - (183.827) (174.666)
Lucro bruto - - 56.305 57.702
Receitas/(despesas) operacionais
Vendas - - (2.386) (598)
Gerais e administrativas 19 (20) (14) (34.857) (13.625)
Resultado de equivalência patrimonial - - - -
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas (1) - 2.985 15.247

(21) (14) (34.258) 1.024
Lucro operacional antes do resultado financeiro (21) (14) 22.047 58.726
Resultado financeiro
Receitas financeiras 20 - 4.346 47.741
Despesas financeiras 20 (5) (17) (16.246) (16.255)
Variação cambial, líquida 20 (52) 55 521 (61)

(57) 38 (11.379) 31.425
Lucro antes do Imposto de Renda e Contribuição Social (78) 24 10.668 90.151
Imposto de Renda e Contribuição Social - (4) (519) (9.806)
(Prejuízo)/lucro líquido do exercício (78) 20 10.149 80.345
Resultado por lote de mil ações (R$) (0,04) 0,01

Demonstração dos Fluxos de Caixa - Exercícios findos em 31/12/2022 e de 2021
(Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Fluxo de caixa das atividades operacionais
(Prejuízo)/lucro líquido do exercício (78) 20 10.149 80.345
Itens que não afetam o caixa operacional
Depreciações e amortizações - - 3.063 3.638
Resultado na venda de bens do imobilizado - - 23.001 328
Juros e variação monetária de mútuos ativos e passivos com 
 partes relacionadas 5 4 - -
Imposto de renda e contribuição social diferidos - - 165 2.985
Juros e variação monetária sobre outros ativos e passivos - - 11.385 11.684
Lucro ajustado (73) 24 47.763 98.980
Aumento/(redução) nos ativos operacionais
Contas a receber - - 1.696 (9.568)
Adiantamentos concedidos - - 942 (518)
Estoques - - 25.235 (11.168)
Tributos a recuperar - (7) 8.623 (59.637)
Depósitos judiciais - - 587 (62)
Outros ativos operacionais 20 - 2.224 (2.213)
Aumento/(redução) nos passivos operacionais
Fornecedores - - (11.166) 3.371
Salários, comissões e encargos sociais - - (3.279) 439
Tributos a recolher - - (4.465) 8.885
Tributos e encargos sociais parcelados - - 2.263 5.784
REFIS - - (29.872) (48.015)
Outros passivos operacionais - - 2.738 16.535
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais (53) 17 43.289 2.813
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Precatórios - - - 3.896
Adições aos intangíveis - - - (23)
Aquisição de bens para o ativo imobilizado - - (3.751) (2.991)
Caixa líquido gerado pelas/(aplicado) nas atividades 
 de investimento - - (3.751) 882
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Líquido de empréstimos e financiamentos obtidos e liquidados - - (6.125) (2.375)
Mútuos com partes relacionadas - 26 (32.074) 10
Empréstimos a terceiros - - (1.320) (1.080)
Caixa líquido gerado pelas/(aplicado) nas atividades de 
 financiamento - 26 (39.519) (3.445)
(Diminuição)/aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa (53) 43 19 250
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 796 753 1.507 1.257
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 743 796 1.526 1.507
(Diminuição)/aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa (53) 43 19 250

Demonstração do Resultado Abrangente - Exercícios findos em 31/12/2022 e de 2021
(Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

(Prejuízo)/lucro líquido do exercício (78) 20 10.149 80.345
Outros resultados abrangentes - - - -
Resultado abrangente do exercício (78) 20 10.149 80.345

rece que informações imateriais de política contábil não precisam ser divulgadas, mas caso o sejam, que 
não devem obscurecer as informações contábeis relevantes. Para apoiar esta alteração, o IASB também 
alterou a “IFRS Practice Statement 2 Making Materiality Judgements” para fornecer orientação sobre 
como aplicar o conceito de materialidade às divulgações de política contábil. A referida alteração tem vi-
gência a partir de 1° de janeiro de 2023. Alteração ao IAS 8 - Políticas contábeis, mudança de esti-
mativa e retificação de erro: A alteração emitida em fevereiro de 2021 esclarece como as entidades 
devem distinguir as mudanças nas políticas contábeis de mudanças nas estimativas contábeis, uma vez 
que mudanças nas estimativas contábeis são aplicadas prospectivamente a transações futuras e outros 
eventos futuros, mas mudanças nas políticas contábeis são geralmente aplicadas retrospectivamente a 
transações anteriores e outros eventos anteriores, bem como ao período atual. A referida alteração tem 
vigência a partir de 1° de janeiro de 2023. Alteração ao IAS 12 - Tributos sobre o lucro: A alteração 
emitida em maio de 2021 requer que as entidades reconheçam o imposto diferido sobre as transações 
que, no reconhecimento inicial, dão origem a montantes iguais de diferenças temporárias tributáveis e 
dedutíveis. Isso normalmente se aplica a transações de arrendamentos (ativos de direito de uso e passi-
vos de arrendamento) e obrigações de descomissionamento e restauração como exemplo, e exigirá o 
reconhecimento de ativos e passivos fiscais diferidos adicionais. A referida alteração tem vigência a 
partir de 1° de janeiro de 2023. Não se espera que essas alterações tenham impacto significativo sobre 
as demonstrações contábeis do Grupo. Não há outras normas IFRS ou interpretações IFRIC que ainda 
não entraram em vigor que poderiam ter impacto significativo sobre as demonstrações contábeis  
do Grupo.
4. Caixa e equivalentes de caixa Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Caixa - 1 5 11
Bancos - conta corrente 743 795 786 1.152
Aplicação financeira no Brasil - - 735 344
Total 743 796 1.526 1.507
5. Contas a receber de clientes Consolidado

2022 2021
Mercado interno 26.089 27.030
(-) Provisão para cred. de liq. duvidosa  -
Total 26.089 27.030
As contas a receber de clientes têm a seguinte composição por idade de vencimento:

Consolidado
2022 2021

A vencer 26.089 27.002
Vencidos até 30 dias - 26
Vencidos acima de 91 dias - 2
Total 26.089 27.030
6. Estoques Consolidado

2022 2021
Produtos acabados - 10.772
Matérias-primas - 4.230
Peças de reposição - 8.081
Materiais secundários - 1.103
Almoxarifado - outros - 1.049
Total - 25.235
7. Tributos e encargos sociais a recuperar: Os valores de tributos a recuperar nas demonstrações 
consolidadas são constituídos de créditos de ICMS, PIS e COFINS decorrentes das atividades normais 
das controladas.

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

ICMS - - - 986
PIS e COFINS - - 55.368 60.537
IRPJ/CSLL diferidos - - 41.944 41.690
IRPJ/CSLL antecipação 22 22 4.796 6.340
IPI - - 94.845 94.845
Outros - - 2.208 2.222
Total 22 22 199.161 206.620
Ativo circulante 22 22 60.597 66.303
Ativo não circulante - - 138.578 140.317
8. Precatórios 2022 2021
Precatórios Estado do Paraná - 14.232
Precatórios Estado do Rio Grande de Sul 6.253 12.062
Total 6.253 26.294

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
Exercícios findos em 31/12/2022 e de 2021 (Em milhares de Reais)

Capital 
social

Reserva 
de lucros

Reserva de 
reavaliação

Lucros líquidos 
(prejuízos)  

acumulados Total
Saldos em 31 de dezembro de 2020110.474 - 424 (109.551) 1.347
Lucro líquido do exercício - - - 20 20
Saldos em 31 de dezembro de 2021110.474 - 424 (109.531) 1.367
Lucro líquido do exercício - - - (78) (78)
Saldos em 31 de dezembro de 2022110.474 - 424 (109.609) 1.289

continua

Este documento foi assinado digitalmente por Andre Ricardo Baldo Pacholek. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://izisign.com.br:443 e utilize o código 99CF-B457-20F5-CE51.

Es
te

 d
oc

um
en

to
 fo

i a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 A

nd
re

 R
ic

ar
do

 B
al

do
 P

ac
ho

le
k.

 
Pa

ra
 v

er
ifi

ca
r a

s 
as

si
na

tu
ra

s 
vá

 a
o 

si
te

 h
ttp

s:
//i

zi
si

gn
.c

om
.b

r:4
43

 e
 u

til
iz

e 
o 

có
di

go
 9

9C
F-

B4
57

-2
0F

5-
C

E5
1.



PROTOCOLO DE ASSINATURA(S)

O documento acima foi proposto para assinatura digital na plataforma IziSign. Para verificar as assinaturas clique no link: 

https://izisign.com.br/Verificar/99CF-B457-20F5-CE51 ou vá até o site https://izisign.com.br:443 e utilize o código abaixo para 

verificar se este documento é válido. 

Código para verificação: 99CF-B457-20F5-CE51

Hash do Documento 

F754D33CF5F860857BDDC1B2D32CBB304E91980CC3D39FA1277E27CCDB52228B

O(s) nome(s) indicado(s) para assinatura, bem como seu(s) status em 10/05/2023 é(são) :

Andre Ricardo Baldo Pacholek - 008.292.319-19  em 10/05/2023 

11:42 UTC-03:00

Tipo: Certificado Digital


